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De: ARM- Águas e Resíduos da Madeira, S.A. 

Processo: 01.0540 

Anexos: Sim 

Assunto:  
Consulta prévia, denominada “Aquisição e implementação de módulo NAV para 

gestão de Recursos Humanos NAVRH” – Convite para apresentação de proposta 

SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Objeto da Prestação de Serviços 

1.1 O presente procedimento tem por objeto a aquisição e implementação de módulo NAV para gestão de 
Recursos Humanos NAVRH, incluindo processamento salarial e portal do colaborador, de acordo com 
as especificações constantes do Caderno de Encargos. 

1.2 O objeto do presente procedimento insere-se na categoria de 72263000-6 Serviços de implementação 

de software, em relação à componente de serviços, e na categoria de 48450000-7 Pacote de software 

para contabilização do tempo de trabalho ou recursos humanos, em relação à componente de 

aquisição de bens móveis, conforme o Regulamento (CE) n.º 213/2008 da Comissão, de 28 de novembro 

de 2008, que altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo 

ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV). 

2. Identificação da Entidade Adjudicante 

A Entidade Adjudicante é a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, SA., com sede na Rua dos Ferreiros n.º 148, 

9000-082, Funchal, Região Autónoma da Madeira, com o telefone 291 20 10 20, com o fax 291 20 10 21 e 

com o endereço de correio eletrónico: geral@aguasdamadeira.pt. 

3. Decisão de Contratar 

A decisão de contratar o presente procedimento foi tomada pelo Conselho de Administração da ARM, S.A..  

4. Fundamento 

A escolha do presente procedimento por consulta prévia foi efetuada nos termos da alínea c) do n.º 1 do 

artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, ambos na sua atual redação. 

5. Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante Acesso/Registo  

5.1. A plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante é a AcinGov.  

5.2. O acesso à plataforma eletrónica AcinGov é gratuito. De forma a aceder à plataforma, os interessados 

deverão efetuar o seu registo no endereço eletrónico: http://www.acingov.pt. 

5.3. Para tal, deverá aceder à área “Aderir”. Para concluir o registo deverá seguir os passos do formulário 

e imediatamente recebe no email as credenciais de acesso como outros emails da acinGov. 

5.4. No caso de o interessado já ter procedido previamente ao registo na plataforma AcinGov, o n.º 2 e 3 

não se aplica, necessitando apenas de introduzir o “Username” e “Password” atribuídos. 
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6. Serviços de apoio a todos os interessados 

5.1. A equipa AcinGov, tem à disposição de todos os interessados uma linha direta de apoio 707 451 451 

ou através do email: apoio@acingov.pt 

5.2. Caso a equipa AcinGov não identifique qualquer anomalia na plataforma AcinGov, os interessados 

deverão ser os únicos responsáveis por quaisquer atrasos nos prazos de submissão de pedidos de 

esclarecimentos, erros e omissões, entrega de propostas, pronúncias em sede audiência prévia e 

reclamações à documentação de habilitação. No presente ponto incluem-se também todas ações que, 

no decorrer de um procedimento, estejam ao abrigo de um prazo obrigatório estipulado pela 

legislação em vigor. 

SECÇÃO II – PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

7. Peças do Procedimento 

7.1. Os originais das peças do procedimento estarão disponíveis na sede da ARM, S.A., para consulta, a 

partir da publicação na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, até ao termo do 

prazo fixado para a apresentação das propostas. 

7.2. Fazem parte integrante das peças do procedimento todas as informações pertinentes trocadas no 

âmbito da participação dos concorrentes na preparação do procedimento de formação do contrato, e 

que constam em anexo ao presente convite. 

7.3. As cópias das peças do concurso serão integralmente disponibilizadas, de forma direta, na plataforma 

eletrónica AcinGov. 

8. Esclarecimentos e retificações sobre as peças do procedimento 

8.1. A retificação das peças do procedimento e a decisão sobre erros ou omissões identificados pelos 

interessados é da competência do órgão competente para a decisão de contratar, sendo os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso da 

competência do Júri do Procedimento. 

8.2. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar 

os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no 

mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros 

e as omissões das peças do procedimento por si detetados.  

8.3. Os interessados deverão enviar os seus pedidos através da plataforma eletrónica, disponível na 

plataforma eletrónica AcinGov. 

8.4. A lista de erros e omissões a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve 

identificar, expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com 

exceção dos referidos na alínea d) do número 2 do artigo 50 do CCP e daqueles que por eles apenas 

pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente 

exigível em face das circunstâncias concretas.  

8.5. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas:  

a) O Júri, deve prestar os esclarecimentos solicitados;  
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b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele 

prazo, não sejam por ele expressamente aceites.  

8.6. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de 

contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do 

procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 5, ou até ao final 

do prazo de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do CCP. 

8.7. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos 

interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela ARM, S.A. e juntos às peças 

do procedimento que se encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados que as 

tenham obtido ser imediatamente notificados desse facto.  

8.8. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem 

respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

SECÇÃO III – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9. Concorrentes 

9.1. É concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que participa em qualquer procedimento de 

formação de um contrato mediante a apresentação de uma proposta. 

9.2. Não podem ser concorrentes, as entidades que não cumpram qualquer das situações previstas no 

artigo 55.º do Código dos Contrato Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro 

e no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2009/M, de 14 de agosto, com remissão para o 

n. º2 do artigo 7.º do mesmo diploma. 

9.3. Em conformidade com o n.º 2 do 117.º do CCP, não são admitidos agrupamentos. 

10. Apresentação das propostas 

10.1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente apresentados na plataforma 

eletrónica AcinGov - http://www.acingov.pt - através de meio de transmissão escrita e eletrónica de 

dados. 

10.2. Todos os documentos carregados na plataforma eletrónica deverão ser assinados eletronicamente 

mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada, nos termos da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto. 

10.3. Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos por uma entidade certificadora 

credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação disponível em www.gns.gov.pt). 

10.4. O uso da plataforma AcinGov implica que o computador a ser utilizado pelo interessado esteja 

preparado com os requisitos mínimos disponíveis no site da plataforma AcinGov www.acingov.pt. 

Para mais informações, efetue o login na plataforma, passe o cursor em ajuda (canto superior 

esquerdo) e clique em perguntas frequentes. 

10.5. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa ser 

apresentado nos termos do disposto no n.º 1, deve ser encerrado em invólucro opaco e fechado: 

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante; 

http://www.acingov.pt/
http://www.bizgov.pt/
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b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade adjudicante, 

devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo fixado para a 

apresentação das propostas; 

c) Cuja receção será registada por referência à respetiva data e hora. 

11. Lista dos concorrentes e consulta das propostas apresentadas 

11.1. O Júri, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, procede à 

publicitação da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

11.2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na lista é facultada 

a consulta, diretamente na plataforma eletrónica referida no número anterior, de todas as propostas 

apresentadas. 

11.3. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse facto, no 

prazo de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo 

da tempestiva apresentação da sua proposta. 

11.4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do 

reclamante, o júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, sendo aplicável, com as necessárias 

adaptações, o disposto nos números 1 e 2. 

12. Documentos que constituem as propostas 

12.1. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos, em concordância com o disposto 

no n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, pela seguinte ordem:  

a) Declaração do Anexo I do convite, do qual faz parte integrante (de acordo com o Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação); 

b) Preço: documento que contenha a lista de preços unitários, de acordo com o Anexo II ao 

presente convite; 

c) Plano de Implementação que contemple as fases identificadas no ponto 4 do Anexo II do 

Caderno de Encargos.  

d) Outros documentos considerados indispensáveis, de acordo com os quais o concorrente se 

dispõe a contratar, desde que não contrariem o convite e o caderno de encargos. 

12.2. Aquando da submissão da proposta, o concorrente deverá preencher na plataforma o formulário 

principal, que é parte integrante da sua proposta, nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

12.3. Todos os documentos referidos no n.º 1 devem ser assinados pelo concorrente ou por representante 

que tenha poderes para o obrigar. 

12.4. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA. 

12.5. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de 

divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 

12.6. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos. 
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12.7. Todos os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa à exceção de eventuais documentos técnicos que poderão ser apresentados em inglês, 

francês ou espanhol. 

12.8. Documento que contenha os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo (caso aplicável). 

13. Apresentação de propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

14. Prazo para a apresentação das propostas 

As propostas podem ser apresentadas, na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, AcinGov 

– http://www.acingov.pt, até às 17H00 do 10.º dia a contar da publicação do procedimento na plataforma 

eletrónica. 

15. Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

É de 90 dias o prazo da obrigação da manutenção das propostas. 

SECÇÃO IV – ANÁLISE DE PROPOSTAS E DA ADJUDICAÇÃO 

16. Critério de adjudicação e critérios de desempate 

16.1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade de 

avaliação do preço, desde que cumpra todas as exigências expressas no caderno de encargos e desde 

que não ultrapasse o preço máximo fixado. 

16.2. Critério de desempate: caso duas ou mais propostas sejam ordenadas em primeiro lugar, será 

adjudicada a proposta que apresentar o mais baixo preço para os “Serviços de Implementação”, da 

lista de preços unitários constante do Anexo II do convite. 

16.3. Se, ainda assim, subsistir a igualdade entre as propostas, proceder-se-á ao desempate através da 

realização de uma sessão pública de sorteio, com extração de bolas numeradas, a decorrer nos 

seguintes termos: 

a) Após o termo do prazo de audiência prévia, o Júri promoverá um sorteio, a realizar em sessão 

pública, na sede da ARM, S.A., na Rua dos Ferreiros 148-150, Funchal, em dia e hora objeto de 

comunicação prévia aos concorrentes com propostas empatadas; 

b) Os concorrentes ou os seus representantes que queiram comparecer ao sorteio devem fazer-se 

acompanhar da respetiva identificação ou credencial que lhes confira os necessários poderes de 

representação, sob pena de se considerarem como ausentes;  

c) O ato iniciar-se-á com a verificação dos documentos de identificação dos concorrentes e das 

credenciais dos seus representantes;  

d) O Presidente do Júri nomeará oficiosamente um representante ad hoc para cada um dos 

concorrentes que não compareçam nem se façam representar no ato, o qual não poderá 

pertencer ao Júri nem ao Conselho de Administração da ARM, S.A.;  

http://www.acingov.pt/
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e) Posteriormente, o Presidente do Júri procede à inserção das bolas numeradas em quantidade 

equivalente ao número de propostas empatadas num saco opaco e fechado, que permanecerá à 

vista de todos os presentes;  

f) Seguidamente, a ordenação dos concorrentes, para efeitos de extração das bolas, será 

determinada pela maior pontuação obtida através do lançamento de dados realizado pelos 

mesmos concorrentes ou seus representantes (legais ou ad hoc); 

g) Pela ordem apurada, cada um dos concorrentes ou cada um dos seus representantes (legais ou 

ad hoc) extrairão uma bola do saco, sem olhar para o seu interior; 

h) O Júri procederá à ordenação das propostas dos concorrentes em função dos números extraídos 

por cada um deles ou pelos seus representantes (legais ou ad hoc), propondo a adjudicação da 

proposta que tiver obtido a bola com o número “1”; 

i) Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes. 

17. Documentos de Habilitação 

17.1. Nos termos do artigo 81.º do CCP e no artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 

de agosto, o adjudicatário, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 

deverá apresentar cópia dos seguintes documentos de habilitação (por fax ou e-mail):  

a) Declaração do Anexo III do presente convite (de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação); 

b) Certificado comprovativo de que a entidade se encontra com a situação regularizada 

relativamente a impostos devidos em Portugal e à Região Autónoma da Madeira ou, se for o caso, 

no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

c) Certificado comprovativo de que a entidade se encontra com a situação regularizada 

relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de 

que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

d) Certificado de registo criminal da pessoa singular ou da pessoa coletiva e dos titulares dos seus 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência, de como não foram condenados por 

sentença transitada em julgado, ou, em caso afirmativo, se já ocorreu a sua reabilitação, por 

algum dos crimes previstos na alínea h) do artigo 55.º do CCP; 

e) Última declaração de rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo 

C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira; 

f) Última declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10 e DMR); 

g) Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES); 

h) Anexo R da última declaração periódica do IVA; 

i) Declaração, sob compromisso de honra, assinada pelo adjudicatário ou por quem o obriga, 

referindo que não está legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas 

relativas a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira, conforme modelo 

constante do Anexo IV do presente convite (caso aplicável); 

17.2. Juntamente com os documentos de habilitação o adjudicatário deverá, ainda, apresentar os seguintes 

documentos: 
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a) Certidão do Registo Comercial da empresa ou código de acesso à certidão permanente 

(consoante o caso); 

b) Identificação completa (através de cópias do B.I. e do cartão do cidadão e indicação de 

residência) da(s) pessoa(s) que assinará(ão) o contrato, com junção dos documentos que 

atribuem poderes para o efeito, caso seja exigível a redução do contrato a escrito, nos termos 

do artigo 95.º do CCP; 

c) Documento comprovativo de registo no Registo Central de beneficiário Efetivo (RCBE), ou o 

respetivo código de acesso.  

17.3. Tendo em atenção o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, 

o incumprimento das obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do 

Beneficiário Efetivo, aprovado pela mencionada Lei, impede a celebração do contrato decorrente do 

presente procedimento, constituindo causa de caducidade da adjudicação por força do artigo 87.º-

A do CCP.  

17.4. O adjudicatário deve apresentar a reprodução dos documentos de habilitação referidos no número 

anterior através da plataforma eletrónica AcinGov (clicando no separador “Adjudicação”, no final da 

página, anexando o documento exigido em cada uma das linhas ou em alternativa poderá associar 

outros documentos de habilitação) ou, no caso da mesma se encontre indisponível, através do correio 

eletrónico: geral@aguasdamadeira.pt. 

17.5. A ARM, S.A. pode sempre solicitar ao adjudicatário a apresentação de quaisquer documentos 

comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações 

objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito. 

17.6. Os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa, ou 

acompanhados de tradução devidamente legalizada no caso de estarem, pela sua natureza ou origem, 

redigidos numa outra língua, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º do CCP. 

17.7. Os documentos de habilitação elaborados ou preenchidos pelo adjudicatário devem ser assinados com 

recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus representantes legais, 

nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

17.8. Caso os documentos de habilitação apresentados apresentem irregularidades a entidade adjudicante 

fixará um prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis para suprimento das irregularidades detetadas. 

17.9. Em caso de subcontratação, e desde que autorizada pela entidade adjudicante, as entidades 

subcontratadas deverão apresentar os documentos de habilitação exigidos ao adjudicatário. 

18. Caução para Garantir o Cumprimento das Obrigações 

Não é exigível a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

SECÇÃO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19. Negociação 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
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20. Esclarecimentos 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento são da 

competência do Júri. 

21. Despesas e encargos 

As despesas e os encargos inerentes à elaboração das propostas e redução do contrato a escrito, são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

22. Regime supletivo 

Em tudo o que não estiver expressamente consagrado aplicam-se as normas constantes do Código dos 

Contratos Públicos, as quais, nos termos do respetivo artigo 51.º, prevalecem sobre quaisquer disposições 

das peças do procedimento com elas desconformes. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

O Presidente do Conselho de Administração 

 

 

(Amílcar Gonçalves) 
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ANEXO I 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP, e de acordo com o art.º 6.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação] 

 

1 —... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 

à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo – quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo (3): 

a) … 

b) … 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no 

n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II -M do Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, bem como os documentos 

comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código e artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 

redação. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos 

do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
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privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e 

nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Lista de Preços Unitários e Preço Total 
(valor em euros sem IVA) 

 

Descrição Qtd. 

Preço 

unitário 

(€) 

Licenciamento módulo NAV para gestão de Recursos Humanos NAVRH 

Licenciamento NAVRH 1 … € 

Licenciamento Portal 1 … € 

BREP NAVRH (Manutenção do Licenciamento) 1 … € 

BREP Portal (Manutenção do Licenciamento) 1 … € 

Serviços 

Serviços de Implementação 1 … € 

Preço total Máximo Estimado (€) … € 

 

Nota:  
- Qualquer referência a marcas ou modelos em qualquer das peças do procedimento deve ser lida como acrescida da seguinte 
expressão: “ou equivalente”.  
- Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato, e respetivos documentos para o local de entrega são da 
responsabilidade do cocontratante. 
- Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o IVA, e devem ser arredondados à 2.ª casa decimal 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o n.º 1 do artigo 7.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) 

... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os 

documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume 

interesse específico para a Região Autónoma da Madeira referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
(caso aplicável) 

[a que se refere o n.º 5 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na 

sua atual redação] 

 

(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de …... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, que a sua 

representada (2) não está legalmente obrigada ao cumprimento da(s) seguinte(s) obrigação(ões) 

declarativa(s) relativa(s) a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira, em relação 

ao último exercício económico disponível: 

☐ Última declaração de rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo C, 

caso o adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira; 

☐ Última declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10); 

☐ Última declaração de rendimentos e retenções residentes (DMR); 

☐ Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES); 

☐ Anexo R da última declaração periódica do IVA. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Selecionar as obrigações declarativas fiscais regionais (RAM) a que o adjudicatário não se encontra legalmente obrigado. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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CADERNO DE ENCARGOS 
 

Capítulo I 

  Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição e implementação de módulo NAV para 

gestão de Recursos Humanos NAVRH, incluindo processamento salarial e portal do colaborador. 

 

Cláusula 2.ª  

Preço Base 

O preço base total é o preço máximo que a ARM, S.A. se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações 

que constituem o seu objeto, sendo que no presente procedimento corresponde a 65.500,00€ (sessenta e 

cinco mil e quinhentos euros), ao qual acresce o IVA a taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 3.ª  

Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 4.ª  

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 9 (nove) meses, a contar da data da sua celebração, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª  

Obrigações principais do cocontratante 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante as seguintes obrigações 

principais: 

a) Implementação de um módulo específico que permitirá integrar no Dynamics NAV a gestão de 

Recursos Humanos, incluindo o processamento salarial e portal do colaborador; 

b) O módulo a implementar terá de cumprir com as caraterísticas e especificações constantes do anexo 

II do presente caderno de encargos; 

c) Processo de licenciamento - Fornecimento de todas as peças de software necessárias para levar a 

cabo o desenvolvimento constante do presente procedimento. 

d) Obrigação de efetuar todos os trabalhos necessários de suporte, de acordo com o estipulado no 

presente caderno de encargos;  

e) Obrigação de garantia da prestação de serviços. 

2 ― A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas 

a seu cargo. 

 

Cláusula 6.ª  

Forma de prestação do serviço 

1 - A prestação dos serviços de implementação do módulo específico de gestão de Recursos Humanos no 

Dynamics NAV (incluindo o processamento salarial e portal do colaborador) deverá obedecer às 

características principais descritas no anexo II ao presente caderno de encargos. 

2 ― A prestação dos serviços de desenvolvimento do interface com o sistema de assiduidade 

Actuasys/Milenio3 deverá desenrolar-se no prazo máximo de 9 (nove) meses, devendo a sua entrada em 

funcionamento ocorrer no inicio de 2022, sem prejuízo da obrigação de formação e de suporte após arranque 

em produtivo. 

3 ― O prestador de serviços fica também obrigado a entregar as atas das reuniões, a especificação do 

desenvolvimento, o plano de testes e o guia de utilização. 

4 ― Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador de 

serviços devem ser integralmente redigidos em português. 
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Cláusula 7.ª  

Pessoal 

Este serviço deverá ser assegurado por pessoal devidamente qualificado, por forma a permitir a realização 

de um serviço de elevada qualidade e em conformidade com o Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação aplicável. 

 

Cláusula 8.ª  

Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

1 ― No prazo de 10 (dez) dias a contar da entrega dos elementos, a ARM, S.A. procede à respetiva análise, 

com vista a verificar se os mesmos foram realizados de acordo com os requisitos definidos no presente 

Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 ― Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à ARM, S.A. toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3 ― No caso de a análise da ARM, S.A. a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade dos elementos 

entregues, ou no caso de existirem discrepâncias em relação aos requisitos técnicos definidos no presente 

Caderno de Encargos, a ARM, S.A. deve disso informar, por escrito, o prestador de serviços.  

4 ― No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela ARM, S.A. às alterações e complementos necessários para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

5 ― Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no prazo 

respetivo, a ARM, S.A. procede a nova análise, nos termos do n.º 1.  

6 ― Caso a análise da ARM, S.A. a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos entregues 

pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nos anexos I e II ao presente Caderno 

de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 5 dias a contar do termo dessa análise, declaração de 

aceitação pela ARM, S.A.. 

7 ― A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos nos anexos I e II ao presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 9.ª  

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos entregues 

à ARM, S.A., em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos 

aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação aplicável. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 
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Cláusula 10.ª  

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à ARM, S.A., de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 11.ª  

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II 

Obrigações da ARM, S.A. 

 

Cláusula 12.ª  

Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como, pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a ARM, S.A. deve pagar ao prestador de serviços o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à ARM, S.A, incluindo as despesas referentes a meios humanos, despesas 

de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

3 ― As despesas com viagens e estadias na Região Autónoma da Madeira são da responsabilidade da ARM, 

S.A., devendo em cada caso serem previamente acertadas com o departamento de compras e financeiro da 

ARM, S.A.. 

 

Cláusula 13.ª  

Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pela ARM, S.A., nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 30 a 

60 dias após a receção pela mesma, das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva.  
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2- Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida faseadamente com a receção dos 

elementos a produzir ao abrigo do contrato, pela ARM, S.A., de acordo com as seguintes condições: 

i) Licenciamento módulo NAV para gestão de Recursos Humanos NAVRH: 

 100% do valor correspondente ao Licenciamento e BREP (Manutenção do Licenciamento); 

ii) Serviços de Implementação 

 30 % do valor referentes aos serviços, com a entrega do documento (DDF) resultante dos 

levantamentos; 

 30% do valor referentes aos serviços, com a aprovação do protótipo; 

 20% do valor referentes aos serviços, na data de arranque em produtivo; 

 20% do valor referentes aos serviços, 30 dias após o arranque em produtivo. 

3 ― Em caso de discordância por parte da ARM, S.A., quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta 

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4 ― O cocontratante não poderá ceder quaisquer direitos ou obrigações emergentes do presente contrato, 

incluindo a cessão de créditos, sem a prévia autorização escrita, por qualquer meio registado, da ARM, S.A.. 

5 ― Em caso de violação do disposto no número anterior, incluindo a realização de uma cessão de créditos 

com a expressa oposição da ARM, S.A., o cocontratante será responsável por todos os custos acrescidos que 

o cumprimento da obrigação perante o cessionário acarretar para o contraente público. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e Resolução 

 

Cláusula 14.ª  

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a ARM, S.A. pode exigir do prestador de 

serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 2% do respetivo preço contratual, por cada dia de atraso, 

após 5 dias do prazo acordado, quando este não for razoavelmente justificado, sem prejuízo do direito de 

resolução sancionatória do contrato, pelo atraso na entrega das peças constituintes do desenvolvimento da 

interface, em relação a cada fase da prestação de serviços. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a ARM, S.A. pode exigir-

lhe uma pena pecuniária até um máximo de 20% do valor da prestação de serviços. 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a resolução do contrato.  

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, a ARM, S.A. tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento. 

5 ― A ARM, S.A. pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula.  
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Cláusula 15.ª  

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos 

efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 16.ª  

Resolução por parte da ARM, S.A. 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a ARM, S.A. pode resolver o contrato, 

a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

a) Pelo atraso, total ou parcial, na realização dos serviços objeto do contrato superior a três meses, 

ou declaração escrita do prestador de serviços de que os atrasos em determinados serviços 

excederão esse prazo; 

b) Pela inadequada execução da atividade do suporte que comprometam o normal e futuro 

funcionamento do software. 
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2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador 

de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pela 

ARM, S.A.. 

 

Cláusula 17.ª  

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode resolver 

o contrato quando o montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses. 

2 ― No caso previsto no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada à ARM, 

S.A., que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações 

em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Capítulo IV 

Caução e seguros 

 

Cláusula 18.ª  

Caução para garantir o cumprimento das obrigações 

Não é exigível a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 19.ª  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal de 

comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 20.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 21.ª  

Gestor do contrato 

1 ― Nos termos do artigo 290ª-A do CCP, aquando da outorga do contrato, será incluído no clausulado do 

mesmo a designação do Gestor do Contrato nomeado pela ARM, S.A.. 
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2 ― As competências do Gestor do Contrato são as definidas no contrato (quando aplicável), bem como as 

definidas no CCP e no artigo 8.ª A do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua 

atual redação. 

 

Cláusula 22.ª  

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

Cláusula 23.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 24.ª  

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  

 

Cláusula 25.ª  

Consulta preliminar ao mercado 

1 ― Nos termos do artigo 35.º-A do Código dos Contratos Públicos, foi realizada uma consulta preliminar ao 

mercado, de modo a obter o preço base. 

2 ― O preço base fixado no presente caderno de encargos, foi alcançado através das informações obtidas na 

consulta prevista no número anterior, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 47.º do CCP. 

3 ― Toda a informação relevante resultante da consulta preliminar, caso seja solicitada, será disponibilizada 

aos futuros concorrentes do procedimento, o que necessariamente só ocorrerá após terminado o prazo de 

apresentação de propostas, salvo se os documentos que constituem a proposta forem classificados como 

confidenciais por parte do interessado. 

 

Cláusula 26.ª  

Proteção de dados 

O Cocontratante obriga-se a cumprir com o enquadramento jurídico geral da Lei de Proteção de Dados 

existente em Portugal e o quadro jurídico especial do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), em 

vigor a partir de 25 de maio de 2018, aceitando expressamente regular esta questão conforme estabelecido 

no Anexo III «Conformidade com o RGPD - Regulamento Geral de Proteção de Dados» do presente caderno 

de encargos e que dele faz parte integrante. 
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ANEXO I 
 

MAPA DE QUANTIDADES 
 

Descrição Qtd. 

Licenciamento módulo NAV para gestão de Recursos Humanos NAVRH 

Licenciamento NAVRH 1 

Licenciamento Portal 1 

BREP NAVRH (Manutenção do Licenciamento) 1 

BREP Portal (Manutenção do Licenciamento) 1 

Serviços 

Serviços de Implementação 1 
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ANEXO II 
 

DESCRIÇÃO DAS CARATERÍSTICAS E SERVIÇOS DO PROJETO 

A ARM pretende implementar um sistema de Gestão de Recursos Humanos, em módulo acoplado ao Sistema 

Dynamics NAV (add-on como definido pela Microsoft, fabricante deste). 

1. Caraterísticas do sistema/software:  

1.1. Processamento de Salários 

O sistema/software a implementar deverá cobrir o seguinte âmbito funcional: 

 Processamento Salarial 

 Portal do colaborador 

o Cadastro  

o Assiduidade (integração com sistema Actuasys/Milenio3) 

o Férias 

o Formulários/pedidos 

Assim, o sistema deve conter as seguintes funcionalidades detalhadas: 

 Cadastro completo de colaboradores 

 Registo e controlo de assiduidade 

o Integração da assiduidade tratada vinda do sistema Actuasys/Milenio3 

o Sincronização dos dados de cadastro dos trabalhadores NAVRH->Actuasys/Milenio3 

 Processamento Salarial para trabalhadores nas condições: 

o Contrato individual de trabalho 

o Trabalhadores em funções públicas 

o Trabalhadores em funções públicas com origem municipal. 

 Refletir estrutura organizacional 

o Manutenção de histórico das funções e outras características dos colaboradores 

o Caraterização do posto de trabalho/função 

 Resposta a requisitos legais: 

o Segurança Social 

o IRS – Mod10 

o Relatório Único 

o Mapa de Férias 

o Transferências Bancárias – ficheiro SEPA 
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o Trabalho Suplementar 

o ADSE  

o CGA 

o Balanço Social (dados específicos para trabalhadores em funções públicas) 

o Atualização das alterações de remuneração decorrentes de normativos legais (ex: 

atualização salário mínimo e outros aumentos legais) 

(NOTA): A ARM entende como requisitos legais de recursos humanos, todos a que está obrigada 

perante a lei e perante as obrigações a que o estatuto de empresa pública a vinculam. 

O software deve ter a capacidade de sistematizar as regras e tabelas remuneratórias em vigor 

na empresa, nomeadamente as constantes do acordo de empresa vigente na ARM (o qual se 

anexa). 

 Relatórios personalizados a garantir 

o Mapas de Totais Mensais/ anuais ou por período referência; 

o Folha de Vencimentos Abonos; 

o Folha de Vencimentos Descontos; 

o Recibo de Vencimento; 

o Resumo anual vencimentos por trabalhador (resumo recibos de vencimento); 

o Documento Companhia de Seguros , separados pela origem pública e privadas dos 

trabalhadores; 

o Mapa para Sindicatos; 

o Mapa para a Caixa Geral de Aposentações; 

o Mapa para a ADSE; 

o Quadro pessoal com remunerações atuais; 

o Mapas de absentismo com indicação do motivo de ausência remuneradas e não 

remuneradas mensal/anual ou por período de referência. 

Integração com sistema ERP Dynamics NAV 

o Integração contabilística incluindo contabilidade analítica/dimensões, refletindo os dias 

reais de trabalho ou mediante chave de imputação 

o Integração com a área de recursos do ERP de modo a evitar repetição de inputs 

1.2. Portal do Colaborador (funcionalidades principais necessárias) 
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 Manutenção de cadastro do colaborador 

 Centralização de toda a informação 

 Gestão dos dados pessoais do colaborador incluindo contactos 

 Gestão dos CV’s dos colaboradores. 

 Armazenamento e consulta de documentos. 

 Posição na organização (caraterísticas públicas) 

 Consulta de recibos de vencimento 

 Alterações a dados com fluxo de aprovação. 

 Pedidos via formulários aos Recursos Humanos. 

 Registos de folhas de despesa por colaborador  

o Fluxo de encaminhamento/aprovação. 

o Períodos para comunicação de despesas. 

o Limites por tipo de despesa. 

o Aprovação por mais de um aprovador 

o Integração das despesas aprovadas, no processamento salarial. 

 Controlo de absentismo. 

o Integração com o sistema de picagens Actuasys/Milenio3) 

o Registo de faltas e ausências 

o Gestão do processo de marcação e controlo dos planos de férias 

o Mapas de férias (de visualização e planeamento gráfico) por Dpt/Equipa com avisos 

de sobreposição. 

o Fluxos de aprovação de ausências e férias. 

o Possibilidade de anexar documentação às justificações de ausência. 

o Emissão de controlo de absentismos 

1.3. Características técnicas do Módulo 

O módulo a implementar deve ter as seguintes características técnicas: 

o Ser implementado na versão Dynamics Nav BC ( on-premises) 

o Utilizar como base de dados o sistema MS SQL Server 2017 ou superior. 

o Integrar com o ERP Dynamics NAV 2013 em utilização na ARM. 
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2. Migração de dados 

Deverão ser migrados todos os dados considerados essenciais para que se inicie a operação de gestão de 

Recursos Humanos, e esta seja gerida integralmente no NavRH no que respeita aos anos de 2022 e 

seguintes. 

Assim consideramos essencial que sejam migrados: 

Dados mestre de RH 

 Dados pessoais; 

 IRS/SS/CGA/ADSE; 

 Dados Legais; 

 Contas Bancárias; 

 Estrutura analítica; 

 Contratos; 

 Horários; 

 Enquadramento Funcional (Categorias / Carreiras / funções )  

 Competências/qualificações; 

 Ausências; 

 Remunerações fixas; 

 Remunerações Variáveis; 

 Descontos Variáveis; 

Dados de processamento (em caso de arranque a meio do ano) 

 Rubricas processadas por período; 

 Ausências processadas por período. 

O método de migração deve ser baseado em formatos standard (excel ou texto). 

 

3. Interface com Gestão de assiduidade 

Com a implementação do módulo NavRH para gestão de Recursos Humanos, manter-se-á a utilização do 

atual sistema de gestão de assiduidade Actuasys/Milenio3, assim importa que se garanta uma interface com 

a referida aplicação, que assegure: 

 Sincronização do Cadastro entre as 2 aplicações, sendo o NavRH o detentor dos dados. 

 Ligação entre os portais NavRH e Actuasys/Milenio3 (através de SSO ou de outro modo de 

autenticação). 

 Integração do Trabalho Suplementar, em prevenção, em dia feriado, em turnos; 

 Integração de absentismo após validação  

 Integração de férias 

 
4. Projeto de implementação 
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O projeto de implementação deverá contemplar, pelo menos, as seguintes fases (não necessariamente pela 

ordem apresentada): 

1.4. Levantamento de requisitos 

1.4.1. Pode ser efetuado em modo remoto com questões predeterminadas aos utilizadores chave. 

1.4.2. Deve ser produzido um documento que espelhe o entendimento do consultor sobre os 

processos de RH da ARM, podendo propor ao mesmo tempo as soluções processuais que 

encontra no software a implementar. Este documento só permitirá passar para a fase 

seguintes, depois de deviamente aprovado pela ARM. 

1.4.3. Fecho do âmbito.  

1.5. Construção de protótipo 

1.5.1. Com base na aprovação do documento na fase 1.5.2, deverá ser construído um protótipo a 

apreciar pela ARM. 

1.5.2. As alterações ao protótipo que resultarem da análise conjunta deste pela ARM e 

adjudicatário devem ser vertidas numa nova versão do documento da fase 1.5.2. 

1.6. Formação aos utilizadores 

1.6.1. Formação aos utilizadores chave (pode coincidir com a apreciação ao protótipo). 

1.6.2. Formação a elementos da equipa da DSI nas áreas mais técnicas da aplicação (ex: exploração 

dados, gestão DB.) 

1.6.3. Formação aos utilizadores de RH (on-job) 

1.6.4. Formação aos utilizadores de Portal (em webconference ou presencial) com a participação da 

ARM. 

 

1.7. Definição dos elementos e estrutura de migração de dados 

1.7.1. Definição dos elementos e estrutura a migrar (dados de cadastro e retribuição no mínimo) 

1.7.2. Migração de teste 

1.7.3. Testes aos dados migrados 

1.8. Apoio no Arranque 

1.8.1. Apoio no arranque de processamento garantindo 4 paralelos. 

1.8.4. Apoio aos utilizadores (preferencialmente em modo presencial se possível) durante pelo 

menos 5 dias. 

5. Calendário de implementação 
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De modo a que a implementação possa ficar já com um plano e calendário definido, o fornecedor e a 

ARM vinculam-se ao seguinte plano macro: 

 

 

Notas: 

1. O plano acima constitui a estimativa que permite atingir o objetivo, que é o processamento de 

janeiro de 2022 já  no sistema em produtivo. 

2. Há que garantir que todo o reporte legal é efetuado em 2022 já apenas da aplicação de 

processamento a implementar. 

3. O sistema a implementar deve ser assente em base de dados SQL , e ter um modelo inteligível 

e passível de ser “explorado” por sistemas de BI (ex: PowerBI). 
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ANEXO II 
 

ACORDO DE EMPRESA (ARM) 
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ANEXO III 
 

«CONFORMIDADE COM O RGPD - REGULAMENTO GERAL  

DE PROTEÇÃO DE DADOS» 
 

Introdução. 

Definições no quadro do RGPD e da LPDP 

1.NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Toda e qualquer norma jurídica aplicável no âmbito da proteção de dados pessoais e da segurança da 

informação pessoal, seja de carácter internacional ou comunitário, seja de carácter nacional, tal como, 

designadamente, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, a Lei de Proteção de Dados Pessoais e 

outra Legislação Complementar vigente no ordenamento jurídico. 

 

2.RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO 

«Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência ou outro 

organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os meios de 

tratamento de dados pessoais. 

 

3.SUBCONTRATANTE 

«Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo que 

trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes. 

 

Cláusula 1ª 

(Conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 

1. Cada uma das Partes deve atuar em conformidade com todas as normas vigentes no ordenamento jurídico 

nacional em matéria de proteção de dados pessoais e de segurança da informação, normas essas designadas 

doravante por NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, cumprindo com as respetivas obrigações. 

2. A NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS abrange todo e qualquer tipo de norma vigente e aplicável 

no ordenamento jurídico nacional bem como toda e qualquer interpretação ou decisão de uma entidade 

administrativa ou jurisdicional nas referidas matérias e toda e qualquer recomendação, código de conduta 

ou mecanismo de certificação vigente e aplicável emitido por uma autoridade de supervisão. 

 

Cláusula 2ª 

(Responsável pelo tratamento e subcontratante) 

No âmbito do Contrato celebrado entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. e o Cocontratante, ambas 

as partes acordam que, em matérias de proteção de dados pessoais e de segurança da informação, a ARM - 

Águas e Resíduos da Madeira, S.A. será a entidade responsável pelo tratamento e o Cocontratante será o 

SUBCONTRATANTE, de acordo com as definições e os termos gerais constantes da NORMA DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS. 
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Cláusula 3ª 

(Medidas técnicas e organizativas) 

O SUBCONTRATANTE deve implementar e executar as medidas técnicas e organizativas adequadas de uma 

forma que o tratamento satisfaça os requisitos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, assegurando 

a defesa dos direitos do titular dos dados e assumindo os custos pela implementação dessas medidas, como 

partes integrantes dos serviços objeto do Contrato. 

 

Cláusula 4ª 

(Sub-subcontratação) 

1. O SUBCONTRATANTE não está autorizado a contratar outro subcontratante sem que a responsável pelo 

tratamento tenha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral.  

2. Existindo uma autorização geral por escrito, o SUBCONTRATANTE deve informar a responsável pelo 

tratamento de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição de outros 

subcontratantes, dando assim à responsável pelo tratamento a oportunidade de se opor a tais alterações. 

3. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de 

tratamento de dados por conta da responsável pelo tratamento, são impostas a esse outro subcontratante, 

por contrato ou outro ato normativo ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros, as mesmas 

obrigações em matéria de proteção de dados que as estabelecidas neste Anexo Único, devendo obter 

garantias por parte deste de que cumprirá as obrigações da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

4. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de 

tratamento de dados por conta da responsável pelo tratamento, e se esse outro subcontratante não cumprir 

as suas obrigações em matéria de proteção de dados, o subcontratante inicial continua a ser plenamente 

responsável, perante o responsável pelo tratamento, pelo cumprimento das obrigações desse outro 

subcontratante. 

5. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de 

tratamento de dados por conta do responsável pelo tratamento, o contrato deve ser feito por escrito, 

incluindo em formato eletrónico. 

 

Cláusula 5ª 

(Termos de vinculação) 

O tratamento de dados pessoais no âmbito das relações de subcontratação entre as partes é regulado por 

este Anexo Único. 

 

Cláusula 6ª 

(Circulação e transferência de dados pessoais) 

O SUBCONTRATANTE não está autorizado, sem que a responsável pelo tratamento tenha dado, previamente 

e por escrito, autorização específica ou geral e, neste caso, cumpridas que sejam as respetivas instruções, a 

proceder à transferência de dados pessoais para entidades terceiras, incluindo no que respeita às 

transferências de dados para países terceiros ou organizações internacionais, a menos que seja obrigado a 

fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso a responsável 
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pelo tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação por motivos 

importantes de interesse público. 

 

Cláusula 7ª 

(Compromisso de confidencialidade) 

O SUBCONTRATANTE deve assegurar que os colaboradores, trabalhadores ou pessoas autorizadas a tratar 

os dados pessoais assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas 

obrigações legais de confidencialidade; 

 

Cláusula 8ª 

(Medidas de segurança) 

1. O SUBCONTRATANTE deve adotar todas as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar um 

nível de segurança adequado ao risco, tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de aplicação e 

a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento, bem como os riscos, de probabilidade e 

gravidade variável, para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 

2. Entre outras, o SUBCONTRATANTE deve aplicar as seguintes medidas, consoante o que for adequado: 

a) medidas de pseudonimização e de cifragem dos dados pessoais; 

b) medidas para assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência permanentes dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

c) medidas para restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma atempada no caso 

de um incidente físico ou técnico; 

d) processos para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e organizativas 

para garantir a segurança do tratamento. 

3. O SUBCONTRATANTE deve proceder à avaliação da adequação do nível de segurança, devendo ter em 

conta, designadamente, os riscos apresentados pelo tratamento de dados que esteja a realizar. 

4. O SUBCONTRATANTE deve proceder à implementação de todas as medidas necessárias para prevenir a 

destruição, perda e alteração acidentais ou ilícitas, a divulgação ou ao acesso não autorizados, de dados 

pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento no âmbito deste 

contrato. 

 

Cláusula 9ª 

(Conformidade dos colaboradores ou trabalhadores) 

1. O SUBCONTRATANTE é responsável por garantir a conformidade da atividade de todos os seus 

colaboradores ou trabalhadores com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

2. O SUBCONTRATANTE deve garantir a implementação das medidas de segurança necessárias à respetiva 

conformidade, estando obrigado a celebrar acordos de confidencialidade enquadrados em contratos escritos 

com esses colaboradores ou trabalhadores. 

3. Sempre que seja necessário para a realização de operações de tratamento de dados pessoais inerentes ao 

Contrato, o SUBCONTRATANTE garante o consentimento, nos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS, de todos os seus colaboradores ou trabalhadores. 
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4. O SUBCONTRATANTE deve adotar as medidas consideradas adequadas para garantir a fiabilidade do 

tratamento dos dados pessoais pelos seus colaboradores e trabalhadores, sendo responsável em proceder à 

formação adequada destes para garantia da atividade em conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS. 

 

Cláusula 10ª 

(Assistência à responsável pelo tratamento) 

1. Assistência na resposta ao exercício dos direitos dos titulares: 

Tendo em conta a natureza do tratamento, o SUBCONTRATANTE presta assistência à responsável pelo 

tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que esta cumpra a sua 

obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus direitos 

em matéria de proteção de dados pessoais previstos na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, 

registando e notificando à responsável pelo tratamento, no prazo de dois dias úteis, quer todos os pedidos 

dos titulares dos dados pessoais, quer as reclamações ou quaisquer outros pedidos relacionados com as 

obrigações das partes em matéria de conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

2. Assistência nas notificações ou comunicações de violação de incidentes de dados pessoais: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE deve 

prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento das 

obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de notificações ou 

comunicações de violação de dados pessoais. 

3. Assistência na realização de avaliações de impacto: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE deve 

prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento das 

obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de realização de avaliações 

de impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados pessoais. 

4. Assistência na realização de consultas prévias: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE deve 

prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento das 

obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de consultas prévias às 

autoridades de supervisão. 

 

Cláusula 11ª 

(Conservação dos dados) 

1. O SUBCONTRATANTE deve cumprir com os prazos exigidos pela NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS para conservação dos dados pessoais, devendo seguir as instruções gerais ou especiais da 

responsável pelo tratamento nessa matéria. 

2. Consoante a escolha da responsável pelo tratamento, o SUBCONTRATANTE deve apagar ou devolver-lhe 

todos os dados pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 

apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da 

União ou dos Estados-Membros. 
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Cláusula 12ª 

(Dever de prestar informações) 

1. O SUBCONTRATANTE deve disponibilizar à responsável pelo tratamento todas as informações necessárias 

para demonstrar o cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

em matéria de proteção de dados pessoais e de segurança da informação. 

2. Em especial, o SUBCONTRATANTE deve informar imediatamente a responsável pelo tratamento se, no seu 

entender, alguma instrução violar o Contrato ou este Anexo Único ou outras disposições do direito da União 

ou dos Estados-Membros em matéria de proteção de dados. 

 

Cláusula 13ª 

(Auditorias e inspeções) 

O SUBCONTRATANTE deve permitir ou facilitar todas as auditorias ou inspeções, conduzidas pela responsável 

pelo tratamento ou por outro auditor por esta mandatado, que sejam consideradas necessárias no âmbito 

do Contrato, assumindo a responsabilidade pelo pagamento dos custos acrescidos associados a essas 

auditorias ou inspeções sempre que sejam detetadas desconformidades da sua exclusiva responsabilidade. 

 

Cláusula 14ª 

(Tratamento sob a autoridade da responsável pelo tratamento) 

O SUBCONTRATANTE ou qualquer pessoa que, agindo sob a sua autoridade, tenha acesso a dados pessoais, 

não procede ao tratamento desses dados exceto por instrução da responsável pelo tratamento, salvo se a tal 

for obrigado por força do direito da União ou dos Estados-Membros. 

 

Cláusula 15ª 

(Registos das atividades de tratamento) 

1. O SUBCONTRATANTE e, sendo caso disso, os seus representantes ou subcontratantes, deve conservar um 

registo de todas as categorias de atividades de tratamento realizadas em nome e por conta da responsável 

pelo tratamento. 

2. Deste registo deverá constar: 

a) O nome e contactos do SUBCONTRATANTE ou subcontratantes, bem como, sendo caso disso do 

representante da responsável pelo tratamento ou do subcontratante e do encarregado da proteção de 

dados; 

b) As categorias de tratamentos de dados pessoais efetuados em nome de cada responsável pelo 

tratamento; 

c) Se for aplicável, as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações 

internacionais, incluindo a identificação desses países terceiros ou organizações internacionais e, no caso 

das transferências referidas no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, do RGPD, a documentação que 

comprove a existência das garantias adequadas; 

d) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança 

referidas no artigo 32.º, n.º 1, do RGPD. 

3. O registo é efetuado por escrito, incluindo em formato eletrónico. 
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4. O SUBCONTRATANTE e, caso existam, os seus subcontratantes, devem disponibilizar, a pedido, o registo à 

responsável pelo tratamento bem com à autoridade de controlo nos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS. 

 

Cláusula 16ª 

(Dever de cooperação) 

O SUBCONTRATANTE deve cooperar com a responsável pelo tratamento sempre que haja necessidade de 

proceder a respostas aos pedidos da autoridade de controlo, no âmbito da prossecução das suas atribuições. 

 

Cláusula 17ª 

(Dever de notificação de uma violação de dados pessoais) 

1. O SUBCONTRATANTE deve implementar um sistema de gestão de incidentes em matéria de dados pessoais 

e de segurança da informação. 

2. Em caso de violação de dados pessoais, o SUBCONTRATANTE deve notificar desse facto a responsável pelo 

tratamento, sem demora injustificada e, sempre que possível, até 12 horas após ter tido conhecimento da 

mesma, a menos que a violação dos dados pessoais não seja suscetível de resultar num risco para os direitos 

e liberdades das pessoas singulares. 

3. Se a notificação não for transmitida no prazo de 12 horas, deve ser acompanhada dos motivos do atraso. 

4. A notificação referida deve, pelo menos: 

a) Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível, as categorias e o número 

aproximado de titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número aproximado de registos 

de dados pessoais em causa; 

b) Comunicar o nome e os contactos do encarregado da proteção de dados ou de outro ponto de contacto 

onde possam ser obtidas mais informações; 

c) Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 

d) Descrever as medidas adotadas ou propostas pelo SUBCONTRATANTE para reparar a violação de dados 

pessoais, inclusive, se for caso disso, medidas para atenuar os seus eventuais efeitos negativos; 

5. Caso, e na medida em que não seja possível fornecer todas as informações ao mesmo tempo, estas podem 

ser fornecidas por fases, sem demora injustificada. 

6. O SUBCONTRATANTE deve documentar quaisquer violações de dados pessoais, compreendendo os factos 

relacionados com as mesmas, os respetivos efeitos e a medida de reparação adotada, disponibilizando essa 

documentação à responsável pelo tratamento. 

 

Cláusula 18ª 

(Responsabilidade e indemnizações) 

O SUBCONTRATANTE deve indemnizar a responsável pelo tratamento por quaisquer danos causados 

resultantes de dados pessoais, pela sua atuação ou pela atuação de um qualquer seu subcontratado, quer 

esses danos sejam decorrentes da violação dos termos deste contrato, quer esses danos sejam decorrentes 

da violação dos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

 



 

Pág. 36 de 36 
 
 

Cláusula 19ª 

(Gabinete de Proteção de Dados) 

Para o exercício de qualquer tipo de direitos de proteção de dados e de privacidade ou para qualquer assunto 

referente aos temas da proteção de dados, privacidade e segurança da informação, o SUBCONTRATANTE 

pode entrar em contacto com o Gabinete de Proteção de Dados através do correio eletrónico 

[protecaodedados@aguasdamadeira.pt], descrevendo o assunto do pedido e indicando um endereço de 

correio eletrónico, um endereço de contacto telefónico ou um endereço de correspondência para resposta. 

O Gabinete de Proteção de Dados do SUBCONTRATANTE pode ser contatado através do correio eletrónico a 

disponibilizar à ARM – Águas e Resíduos da Madeira, S.A.  

Para além destas condições gerais, são aplicáveis todas as medidas que estão previstas no Contrato ou em 

outros instrumentos contratuais celebrados entre as partes para efeitos de tratamento de dados pessoais. 

 


